
No Rio, cada médico cuida de 11 352 escolares 

e dos escolares 
rejudica aprendizagem II 

0' menino Genildo, surdo ê com dor de dente, na Escola Brito Pereira 

Só depois de repetida três vezes a per-
gunta, Genildo re4iondeu porque não 
queria assistir aula naquele dia: 

Meu dbrite tá doendo! 
Surdo, o rosto inchado, aparência de 

subnutrido, um trapo sujo tampando o 
ouvido, Genildo Melo da Silva (oito 
anos, matriculado na Escola Municipal 
Brito Pereira, em Casimiro de Abreu) é 
um exemplo das condições de saúde das 
crianças que freqüentam as escolas do 
Estado do Rio de Janeiro. 

Ele já não ouve direito há uns qua-
tro anos — explicou a mãe — O ouvido 
dele começou a purgar e ele foi ficando 
assim. 

Sem qualquer assistência médica ou 
odontológica, em permanente estado de 
subnutrição, a maioria das crianças do 
Estado fica no colégio três, quatro 
anos, sem aprender a ler ou a contar (92 
por cento não conseguem terminar o 
Primeiro Grau e 80 por cento não com-
pletam as quatro primeiras séries). 

As condições de muitas escolas favo-
recem o aparecimento ou agravamento 
das verminoses —fator que, comprova. 
damente, interfere, de forma negativa, 
na aprendizagem. Sem banheiro, as 
crianças são obrigadas a "visitar um 
matinho no fundo do colégio", como diz 
a professora Marinélia Nicolau, da Es-
cola Estadual de Sumidouro; e a água 
que bebem, geralmente, vem de poços 
próximos, buracos abertos na terra 
sem nenhuma proteção. 

Para o presidente da Academia Bra- 

sileira de Educação, professor Benja-
mim 

Para o presidente da Academia Bra-
sileira de Educação, professor Benja• 
min Albagli, também diretor do Institu-
to de Pós-Graduação Médica Carlos 
Chagas e da Faculdade de Medicina 
Souza Marques, "o pobre do aluno que 
chega à escola primária, maltratado 
pela desnutrição crônica, pelas infec-
ções e pelas infestações, pelas deficên-
cias sensoriais e pela privação social e, 
não raro, familiar, não encontra na es-
cola a assistência desejável, devido à 
ausência de um Departamento Nacio-
nal de Saúde Escolar e à fragilidade e 
inconsistência dos órgãos estaduais". 

A escola, na sua opinião, constitui o 
local ideal para superar e remover 
mais de 90 por cento das enfermidades 
que reduzem o rendimento do aprendi-
zado, baixam o padrão de saúde, deter 
minam a mortalidade precoce, dimi-
nuem a longevidade, fazem do Brasil 
um país de população jovem e condicio-
nam o empobrecimento nacional pela 
diminuição da população ativa, 
FALTA DE SERVIÇOS 

Benjamin Albagli observa que a ação 
da Saúde Escolar deve ser preventiva, 
corretiva e psico-pedagógica, consti-
tuindo um conjunto de normas e proce-
dimentos que visam a prover condições 
de bem-estar físico, mental e social ao 
escolar, em todos os níveis, para um su-
ficiente desempenho de suas atividades 
no processo de aprendizagem. 

Segundo ele, o problema educacional 
da criança não depende, exclusivamen-
te, da existência de escolas, professo-
res, menor número de alunos e de tur-
nos, mais horas diárias de aula e perío-
dos letivos mais longos. A seu ver, quer 
do ponto de vista ético, quer do ponto de 
vista econômico e social, verifica-se, 
com freqüência, que o baixo rendimen-
to escolar, bem como a evasão, resul-
tam, em grande parte, de fatores liga-
dos à própria criança: carências ali-
mentares qualitativas e quantitativas, 
infestações e infecções crônicas, defi-
ciências sensoriais, problemas dentá-
rios etc. 

No Rio, o Departamento de Saúde Pu-
blica dispõe de 23 centros municipais de 
saúde com uma seção de Medicina Es-
colar. Quando a criança ingressa na es-
cola é obrigada a comparecer ao Centro 
de Saúde para uma inspeção médica e 
controle das vacinas já feitas. Dejetado 
algum problema, ela é, então, encami-
nhada, para tratamento, aos setores es-
pecializados, na sua maioria, do INPS. 

O tratamento dos escolares nos pró-
prios postos de saúde é muito difícil, 
por causa do reduzido número de médi-
cos no setor: enquanto a recomendação 
da Organização Mundial de Saúde é de 
um médico para 3.500 alunos, a Secreta-
ria Munieipal de Saúde do Rio conta 
com um médico para 11.352 escolares. 

Nos demais municípios do Estado, 
nem uma primeira inspeção de saúde, a 
exemplo do que se faz no Rio, é realiza-
da. Os alunos são matriculados sem  

qualquer exame médico e os raros pos-
tos de saúde, instalados em cada mu-
nicípio, se limitam a atender àqueles 
que os procuram. 

E que — como diz Benjamin Albagli 
— ninguém discute, nem contesta os di-
reitos da criança, estruturados em 1959, 
pela Assembléia das' Nações Unidas, 
mas não os respeita". 

Ele lembra que na "Carta de Direitos 
da Criança" está escrito que em decor-
rência de sua imaturidade física e men-
tal, a criança precisa de proteção legal 
apropriada, antes e depois do nasci-
mento. 

— Em conseqüêncla, assegurou-se 
(princípios 1 e 2) á criança, sem distin-
ção ou discriininações de qüalquer ha-
tureza, inclusive econômicas e sociais, 
proteção especial de modo a favorecer 
seu desenvolvimento físico, mental, 
moral e social, de forma sadia e nor- 

mal, bem como em condições de digni-
dade e de liberdade. 

A seguir, nos princípios subseqüen-
tes, fala-se no "direito de crescer e 
criar-se com saúde", "inclusive com 
adequados cuidados pré e pós-natais", ,  
diz-se que "para o desenvolvimento 
completo e harmonioso da sua persona-
lidade, a criança precisa de amor e de' 
compreensão", acentuando-se que "à 
sociedade e às autoridades públicas ca-
berá a obrigação de propiciar cuidados 
especiais às crianças sem família e 
àquelas que carecem de meios adequa-
dos de subsistência". 

Benjamin Albagli observa, no entan-
to, que uma coisa é a "Carta de Direitos 
da Criança" e outra o cotidiano brutal e 
agressivo. Ele diz que "não há nenhum 
mistério quer no seu tipo franzino, quer 
nos baixos índices de inteligência: as 
crianças do nosso Estado são desnutri-
das e desamadas". 


